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PROJETO DE LEI ORDINARIA N2 13/2024

Dispoe sobre a implantacao de medidas de informacao e
protecao a gestante e parturiente contra a violéncia
obstétrica no municipio de Acailandia.

Artigo 19: Fica instituido no municipio de Acailandia o Programa de Informacao e Protecao a
Gestante e Parturiente contra a Violéncia Obstétrica, com o objetivo de garantir o respeito
aos direitos humanos das mulheres durante o periodo gestacional, parto e puerpério.

Artigo 22: O Programa de Informacao e Protecao a Gestante e Parturiente contra a Violéncia
Obstétrica compreendera as seguintes medidas:

|. Realizacao de campanhas de conscientizacao e educacao sobre os direitos das gestantes e
parturientes, destacando a importancia do respeito a autonomia, dignidade e integridade
fisica e psicoldgica das mulheres durante o processo de gestacao, parto e pds-parto;

Il. Capacitacao dos profissionais de saude que atuam na assisténcia obstétrica, incluindo
médicos, enfermeiros, obstetrizes e técnicos de enfermagem, visando sensibiliza-los para a
problematica da violéncia obstétrica e promover uma pratica humanizada e baseada em
evidéncias cientificas;

lll. Criacao de canais de denuncia e acolhimento para mulheres que tenham sido vitimas de
violéncia obstétrica, assegurando sua protecao e assisténcia juridica, psicoldgica e social;

IV. Estabelecimento de protocolos de atendimento obstétrico baseados nos principios da
humanizacao do parto, garantindo o respeito a autonomia das mulheres, 0 acesso a
informacao e a participacao ativa das gestantes e parturientes nas decisdes relacionadas ao
seu cuidado e ao de seus bebés;

V. Monitoramento e avaliacao periédica das acdes implementadas pelo Programa, visando o
aprimoramento continuo dos servicos de salde e a garantia do respeito aos direitos das
gestantes e parturientes.

Artigo 32: O Poder Executivo Municipal ficara responsavel pela implementacao e execucao
das medidas previstas nesta Lei, podendo firmar convénios e parcerias com instituicoes
publicas e privadas para sua efetivacao.

Artigo 49: As despesas decorrentes da execucao desta Lei correrao por conta de dotacoes




Artigo 59: Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacao.

SALA DAS SESSOES, NA CAMARA MUNICIPAL DE ACAILANDIA, ESTADO DO
MARANHAO, AOS 08 DIAS DO MES DE ABRIL DE 2024.
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Justificativa

A violéncia obstétrica é uma realidade alarmante que afeta muitas mulheres em todo o pais,
e n0sso municipio ndo esta imune a esse problema. Diante do crescente nimero de
reclamacodes e denuncias sobre casos de violéncia obstétrica em nossa comunidade, torna-se
imperativo que adotemos medidas efetivas para informar, proteger e amparar as gestantes e
parturientes contra essa forma de violéncia.

A violéncia obstétrica se manifesta de diversas maneiras, incluindo praticas desrespeitosas,
abusivas e humilhantes durante o processo de gestacao, parto e pds-parto. Mulheres tém
relatado experiéncias traumaticas em instituicdes de salde, onde sao submetidas a
procedimentos invasivos sem consentimento, desconsideradas em suas escolhas e
preferéncias, e até mesmo ridicularizadas e maltratadas por profissionais de saude.

Nossa comunidade tem sido impactada por relatos alarmantes de violéncia obstétrica, que
tém causado nao apenas danos fisicos, mas também emocionais e psicoldgicos as mulheres
e suas familias. A falta de informacdo sobre os direitos das gestantes e parturientes, somada
a auséncia de politicas publicas especificas para prevenir e combater essa forma de
violéncia, tem contribuido para a perpetuacao desse problema em nosso municipio.

E fundamental que o poder publico assuma um papel ativo na protecdo dos direitos das
mulheres, garantindo o acesso a servigos de saude humanizados e respeitosos durante o
ciclo gravidico-puerperal. O alto nUmero de reclamacdes e denuncias relacionadas a violéncia
obstétrica em nosso municipio é um sinal claro de que precisamos agir com urgéncia para
promover mudancas significativas em nossas praticas de assisténcia obstétrica.

Ao instituir o Programa Municipal de Informacao e Protecao a Gestante e Parturiente contra a
Violéncia Obstétrica, estamos demonstrando nosso compromisso em enfrentar esse
problema de frente e garantir que todas as mulheres tenham uma experiéncia de parto
digna, respeitosa e segura. Este programa nao apenas visa conscientizar e capacitar
profissionais de salde, mas também oferecer suporte e assisténcia as mulheres que tenham
sido vitimas de violéncia obstétrica, garantindo sua protecao e acesso a justica.

Portanto, diante do contexto alarmante de violéncia obstétrica em nosso municipio, é
fundamental que adotemos medidas concretas para prevenir e combater essa forma de
violéncia, assegurando o respeito aos direitos humanos das gestantes e parturientes e
promovendo uma cultura de cuidado e acolhimento em nossos servicos de salde.
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